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AGRAVO  INTERNO. INTERPOSIÇÃO  DA
IRRESIGNAÇÃO EM DATA SUPERIOR AOS CINCO DIAS.
ART.  284,  DO  RITJPB. INTEMPESTIVIDADE.
CONFIGURAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

Recurso interposto fora do prazo legal não se conhece e, via
de  consequência,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento,  na
forma de art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto por Joana Cabral dos
Santos contra o decisum monocrático de fls. 116/119, que, com base no art. 557, §1º
do CPC/73, deu provimento ao apelo e a remessa necessária .

Eis a ementa da decisão vergastada:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO  DE
APOSENTADORIA.  INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÕES  E
VANTAGENS. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
GRATIFICAÇÕES  PREVISTAS  NO  ART.  57,  VII,  DA LC  N.º  58/2003.
GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA EDUCACIONAL - CEPES. CARATÉR
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PROPTER LABOREM. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO AOS
PROVENTOS. SENTENÇA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DO  TJPB  E  STJ.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º-A  DO  CPC.
PROVIMENTO.

As gratificações de serviço (propter laborem) são concedidas em razão da
excepcionalidade das condições de realização do trabalho, de modo que
somente são percebidas pelo servidor enquanto perdurarem as condições
que ensejaram a sua instituição, não se incorporando à base de cálculo do
benefício de aposentadoria.

A gratificação especial criada sob a égide da Lei Complementar Estadual
nº  39/85,  concedida  em  virtude  de  serviço  prestado  nos  Centros
Paraibanos  de  Educação  Solidária  (CEPES),  por  ter  natureza  propter
laborem e ser devida aos professores apenas enquanto estiverem atuando
nas atividades especiais estabelecidas no âmbito dos CEPES, não pode
ser  incorporada  aos  proventos”  (RMS  21.670/PB,  Rel.  Ministra  Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 29/03/2010).

Estando  a  sentença  recorrida  em  manifesto  confronto  com  a
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal  de  Justiça  e  do  Superior
Tribunal de Justiça, está configurada a hipótese de decisão monocrática.

Pugna pelo provimento do agravo interno “garantindo assim
o aperfeiçoamento da decisão agravada, no sentido de dar PROMVIMENTO AO
RECURSO  DE  APELAÇÃO,  no  sentido  de  reformar  o  Acórdão  prolatado,
declarando assim, a 'CEPES – GRATIFICAÇÃO EDUCACIONAL' como parcela de
'GANHOS  HABITUAIS'  para  fins  de  base  dos  cálculos  dos  proventos  de
aposentadoria,  sendo,  portanto,  revisada  sua  aposentadoria,  levando  em
consideração  a  contribuição  previdenciária  que  incidiu  sobre  TODA  SUA
REMUNERAÇÃO,  bem  como  pagar  as  verbas  em  atraso,  desde  a  data  da
aposentadoria,  devidamente atualizada pelos índices de remuneração básica da
caderneta de poupança.

É o relatório.  

DECIDO.

A agravante foi intimada da decisão vergastada por meio do
Diário da Justiça disponibilizado no dia 23/11/2015 (segunda-feira), encerrando-se
o  transcurso  do  lapso  temporal  para  interposição  do  agravo  interno  no  dia
30/11/2015 (segunda-feira), considerando o termo inicial no dia 25/11/2015 (quarta-
feira), e o prazo de 05 (cinco) dias estatuído no art.  284, do Regimento Interno
deste Tribunal de Justiça.

Como  a  recorrente  protocolou  o  recurso  somente  no  dia
22/07/2016 (sexta-feira), f. 158, resta configurada sua intempestividade.
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Em  face  do  exposto,  NÃO  CONHEÇO  O  AGRAVO
INTERNO, na forma do art. 932, III, Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, em 15 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz convocado
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